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Resumo 

Este Policy Brief analisa o regulamento que prevê disposições para a aplicação das cláusulas 

bilaterais de salvaguarda constantes do Acordo de Parceria UE-Mercosul e do Acordo 

Provisório sobre comércio UE-Mercosul, no que diz respeito aos produtos agrícolas. O 

documento destaca o regime rigoroso dedicado a 24 grupos de produtos considerados 

sensíveis, caracterizado por monitoramento proativo, gatilhos de 5% (preço e volume) e ritos 

de investigação acelerados. A análise demonstra que, embora o acordo promova maior 

acesso a mercados, a proteção comercial europeia dispõe de ferramentas ágeis e eficazes 

que podem limitar a maior inserção de produtos brasileiros no bloco parceiro. 

 

Contexto geral 

O Acordo de Parceria UE-Mercosul estabelece a redução gradual das tarifas de importação 

sobre uma vasta gama de produtos. Entretanto, para garantir que essa abertura não 

desestabilize o mercado interno europeu, o acordo institui salvaguardas bilaterais. Estes 

instrumentos funcionam como um "freio de emergência" técnico, permitindo que a UE 

interrompa temporariamente as preferências tarifárias se for constatado que o aumento súbito 

das importações está causando, ou ameaça causar, um prejuízo grave aos seus produtores. 

 

O que são as salvaguardas e como funcionam? 

Diferente das salvaguardas globais, as medidas bilaterais deste Acordo visam 

especificamente proteger os setores produtivos europeus contra surtos de importação 

decorrentes da própria liberalização tarifária. Para o Brasil, isso significa que o acesso 

preferencial conquistado pode ser interrompido em determinados produtos e por períodos 

limitados para permitir o ajustamento da indústria da União. As salvaguardas podem ser 

aplicadas de duas formas principais: 
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Tabela 1 - Modalidades de Aplicação e Efeitos das Salvaguardas Bilaterais 

Forma Descrição Efeito prático 

a) Suspensão da 

redução tarifária 

A UE interrompe o cronograma de 

queda da tarifa previsto no Acordo. 

A tarifa fica congelada no patamar vigente. A 

liberalização comercial para aquele produto é 

pausada. 

b) Aumento da 

tarifa 

A UE eleva a tarifa até o limite da tarifa 

de Nação Mais Favorecida (NMF) ou 

da tarifa de base do Acordo. 

O produto perde a preferência tarifária, 

retornando temporariamente a condições de 

mercado similares às de antes do Acordo. 

Fonte: Elaboração própria com base União Europeia (2026). 

 

Este mecanismo ganha contornos ainda mais rígidos para 24 categorias de produtos 

"sensíveis" — como carnes, açúcar, etanol e arroz. Para esses itens, a UE dispõe de gatilhos 

prévios, com indicadores objetivos que facilitam abertura acelerada de investigação 

(baseados em variações de 5% no volume ou preço) e prazos de investigação acelerados, 

podendo adotar medidas protetivas provisórias em apenas 21 dias. 

 

Produtos que podem ser afetados 

O mecanismo de salvaguarda abrange todos os produtos agrícolas contemplados pelo Acordo 

UE-Mercosul. Entretanto, o Regulamento estabelece uma distinção operacional crítica entre 

o regime geral e o tratamento rigoroso dedicado aos 24 produtos ou grupos de produtos 

classificados como "sensíveis" 

 

"Fast Track" para Produtos Sensíveis 

Para os itens listados como produtos sensíveis, a União Europeia dispõe de um regime 

processual acelerado e mais severo, desenhado para responder rapidamente a surtos de 

importação. As principais especificidades deste grupo incluem: 

 

• Gatilhos de Inquérito (Quantitative thresholds): Diferentemente do regime comum, o 

procedimento aplicável aos produtos sensíveis pode ser iniciado de forma acelerada com 

base em parâmetros quantitativos previamente definidos, especialmente variações de 5% 

no volume ou no preço de importação em relação à média dos três anos anteriores. Esses 

critérios funcionam como indícios preliminares de risco comercial e facilitam a instauração 

célere da investigação, sem substituir a análise técnica necessária para eventual 

aplicação de medidas definitivas. 

• Prazos de Investigação Reduzidos: Enquanto o regime geral prevê inquéritos mais 

longos, a decisão final para produtos sensíveis deve ser concluída em apenas 4 meses. 

• Medidas Provisórias Imediatas: A Comissão pode adotar salvaguardas provisórias em 

um prazo máximo de 21 dias após o início do inquérito, visando evitar danos de difícil 

reparação. 

 

Flexibilidade da Lista e Regime Geral 

Produtos agrícolas não listados como produtos sensíveis também estão sujeitos a 

salvaguardas, mas seguem o regime geral, que possui prazos de investigação de até 6 meses 

(prorrogáveis por mais 3) e exige um ônus probatório elevado por parte da indústria que 

solicita a medida. Além disso, a Comissão Europeia tem o poder de alterar a lista de produtos 

sensíveis a qualquer momento por meio de atos delegados, caso as condições de mercado o 

justifiquem. 
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O que é maior exigência probatória no regime geral? 

 

Enquanto para os produtos "sensíveis", variações de 5% podem constituir indícios 

preliminares relevantes para abertura acelerada do procedimento, no regime geral a 

indústria requerente deve provar cabalmente três elementos centrais: 

1. Aumento Real das Importações: É necessário apresentar dados de volume e taxa 

de crescimento das importações (em termos absolutos e relativos) de, no mínimo, os 

36 meses anteriores ao pedido. 

2. Deterioração Econômica Detalhada: A indústria deve comprovar o impacto negativo 

em múltiplos indicadores econômicos, incluindo: vendas, produção, produtividade, 

utilização da capacidade instalada, lucros, perdas e nível de emprego. 

3. Nexo Causal: Deve-se demonstrar que o prejuízo grave (ou sua ameaça) é resultado 

direto da redução tarifária prevista no Acordo UE-Mercosul, e não de outros fatores de 

mercado. 

Por que isso é importante? Diferente dos produtos sensíveis, onde a própria Comissão 

Europeia realiza um acompanhamento constante e proativo para disparar medidas, no 

regime geral a responsabilidade de reunir estatísticas representativas, transparentes e 

verificáveis recai totalmente sobre as empresas ou associações que solicitam a proteção. 

Caso essas informações não sejam fornecidas de forma completa no prazo estipulado, a 

Comissão pode encerrar o processo ou decidir apenas com base nos dados que já possui, o 

que dificulta a obtenção da salvaguarda. 

 

 

Lista de Produtos Sensíveis 

Estes produtos estão sujeitos ao regime acelerado e a contingentes pautais (quotas 

com tarifa reduzida) definidos no Acordo: 

1. Carne fresca de bovino 

2. Carne de bovino de alta qualidade (fresca, refrigerada e congelada) 

3. Carne de bovino congelada (incluindo para transformação) 

4. Carne de suíno (fresca, refrigerada, congelada e preparada) 

5. Carne de aves de capoeira desossada (incluindo preparações) 

6. Carne de aves de capoeira não desossada 

7. Leite em pó 

8. Queijo 

9. Fórmulas para lactentes 

10. Milho e sorgo 

11. Arroz 

12. Açúcar para refinação 

13. Outros açúcares 

14. Ovos 

15. Albuminas de ovo 

16. Mel 

17. Rum e aguardentes de cana-de-açúcar 

18. Milho doce 

19. Fécula de milho e de mandioca 
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20. Derivados de amidos e féculas 

21. Etanol 

22. Alho 

23. Biodiesel 

24. Citrinos específicos: Laranjas, limões e tangerinas (linhas pautais: 08051020, 

08051080, 08052010, 08052030, 08052050, 08052070, 08052090, 08054000, 

08055010, 08055090, 08059000) 

 

Mecanismos de acionamento: regimes diferenciados 

O início de um inquérito de salvaguarda depende da existência de indícios preliminares 

de prejuízo grave à indústria da União. No entanto, a forma como esses indícios são 

verificados varia radicalmente conforme a natureza do produto: 

 

O Regime Especial para Produtos Sensíveis (Gatilhos Prévios de Investigação) 

 

Para os produtos classificados como "sensíveis" (como carnes, laticínios, açúcar e etanol), a 

Comissão Europeia realiza um acompanhamento constante e proativo. Para este grupo 

específico, o Regulamento estabelece indicadores de prejuízo baseadas em gatilhos 

numéricos, facilitando a abertura imediata de inquéritos: 

 

Tabela 2 - Indicadores e Gatilhos de Inquérito para Produtos Sensíveis (Art. 6.º) 

Indício preliminar Descrição Condição simultânea exigida 

a) Aumento de volume 

de importações (Art. 

6.º, n.º 3) 

Crescimento das importações 

preferenciais superior a 5% em 

relação à média dos três anos 

anteriores. 

O preço médio de importação deve ser, em 

regra, pelo menos 5% inferior ao preço 

médio praticado no mercado interno da UE 

para produtos similares. 

b) Queda no preço de 

importação (Art. 6.º, 

n.º 4) 

Redução do preço médio de 

importação superior a 5% em 

comparação com a média dos três 

anos anteriores. 

O preço médio de importação deve ser, em 

regra, pelo menos 5% inferior ao preço 

médio praticado no mercado interno da UE 

para produtos similares. 

c) Deterioração 

económica da 

indústria (Art. 6.º, n.º 

5) 

Indicações claras de declínio na 

situação econômica da indústria, como 

quedas sustentadas nos preços 

internos da União. 

Flexibilidade de Critério: A Comissão não 

está restrita aos limites de 5%; a evidência 

de deterioração grave é suficiente para 

justificar o inquérito. 

Fonte: Elaboração própria com base União Europeia (2026). 

 

A identificação desses indicadores serve como o alicerce jurídico para o acionamento 

de um procedimento de salvaguarda acelerado. Como um atraso na aplicação de medidas 

pode resultar em prejuízos para os produtores europeus que seriam difíceis de reparar, o 

Regulamento autoriza a adoção do que se pode chamar de "rito de urgência". Uma vez 

verificados esses gatilhos, a Comissão pode aplicar medidas provisórias em apenas 21 dias 

e concluir todo o inquérito em 4 meses. 

 
Regime Geral para os Demais Produtos Agrícolas 

Todos os outros produtos agrícolas cobertos pelo acordo podem ser objeto de 

salvaguarda, mas não se beneficiam dos gatilhos de 5%. Para estes casos, aplica-se o Artigo 

5.º do documento oficial das Salvaguardas, que exige: 
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• Ônus Probatório Elevado: A indústria deve fornecer evidências completas e detalhadas 

de prejuízo em múltiplos fatores (produção, vendas, lucro, emprego, etc.) para os 36 

meses anteriores. 

• Prazos Estendidos: O inquérito segue o trâmite normal, durando de 6 a 9 meses, sem a 

obrigatoriedade da celeridade de 21 dias para medidas provisórias. 

 

Em resumo, os gatilhos percentuais são uma ferramenta de monitoramento proativo da 

Comissão para agir rapidamente em setores que a UE considera estrategicamente 

vulneráveis. 

 

Vigência e duração das salvaguardas 

A aplicação das medidas de salvaguarda é estritamente temporária, limitada ao 

período necessário para prevenir ou reparar o prejuízo grave e permitir que a indústria 

europeia se ajuste à nova realidade de mercado. O Regulamento estabelece um cronograma 

rigoroso de duração e janelas de oportunidade para o uso deste instrumento. 

Tabela 3 - Prazos e Etapas de Aplicação 

Etapa da Medida Duração 

Máxima 

Duração Máxima 

Medida provisória 

(Art. 9.º) 

200 dias Adotada em circunstâncias críticas, quando um atraso possa causar 

prejuízos de difícil reparação. Para produtos sensíveis, deve ser adotada no 

prazo máximo de 21 dias a contar do início do inquérito. Se um Estado-

Membro solicitar intervenção imediata, a Comissão decide em 5 dias úteis. 

Caso o inquérito conclua que as condições para a salvaguarda não foram 

preenchidas, todos os direitos aduaneiros cobrados durante a medida 

provisória são imediatamente restituídos. 

Medida definitiva 

— período inicial 

(Art. 12.º, n.º 1) 

2 anos A medida vigorará apenas durante o período necessário para impedir ou 

reparar um prejuízo grave e facilitar o ajustamento da indústria da União. 

Prorrogação (Art. 

12.º, n.º 2) 

+ 2 anos Para produtos em geral: exige-se que a medida continue necessária e que 

existam elementos de prova de que a indústria da União está a proceder a 

ajustamentos.  

Para produtos sensíveis: basta que a medida continue necessária para 

impedir ou reparar o prejuízo grave. A prorrogação pode ser solicitada por 

qualquer Estado-Membro, pessoa singular ou coletiva, ou associação que 

atue em nome da indústria da União. A medida permanece em vigor até 

serem conhecidos os resultados do reexame. 

Duração total 

máxima (Art. 12.º, 

n.º 7) 

4 anos Inclui todo o período somado: medida provisória + período inicial + 

prorrogação. Nenhuma medida pode ser aplicada ou mantida após o termo 

do período de transição do Acordo. 

Fonte: Elaboração própria com base União Europeia (2026). 

 

 

Garantias processuais e condições de uso 

Para assegurar que o mecanismo de salvaguarda seja utilizado de forma justa e 

equilibrada, o Regulamento estabelece garantias fundamentais para os operadores 

econômicos e regras específicas para a reaplicação de medidas: 

• Proteção contra Medidas Injustificadas: Caso o inquérito final conclua que as 

condições para a salvaguarda não foram preenchidas, todos os direitos aduaneiros 
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eventualmente cobrados durante a fase provisória deverão ser restituídos 

imediatamente aos importadores. 

• Intervalo de Reaplicação: Para evitar o uso protecionista contínuo, um produto que 

já tenha sido alvo de salvaguarda só poderá ser objeto de nova medida após um 

período de carência. Esse intervalo deve corresponder a, pelo menos, metade do 

tempo total em que a medida anterior esteve em vigor. 

• Tratamento Diferenciado ao Paraguai: Nas situações em que a salvaguarda for 

aplicada ao Mercosul como um todo, o Paraguai goza de isenção automática. Essa 

exceção só é revogada se o inquérito demonstrar especificamente que as exportações 

paraguaias também contribuíram para o prejuízo grave à indústria europeia. 

 

Limites temporais de disponibilidade do instrumento 

O uso deste mecanismo de salvaguarda não é permanente; ele foi desenhado 

exclusivamente para o período de transição das preferências pautais do Acordo. A janela de 

tempo em que a União Europeia pode acionar este instrumento varia conforme a sensibilidade 

do produto e seu respectivo cronograma de desoneração: 

 

Tabela 4 - Janelas de Disponibilidade do Instrumento por Período de Transição 

Tipo de produto Janela de disponibilidade Referência 

Produtos com eliminação pautal 

inferior a 10 anos (Art. 2.º, n.º 

10, al. a) 

12 anos a partir da entrada 

em vigor do Acordo 

A classificação de quais produtos se 

enquadram nesta categoria depende do 

calendário de eliminação pautal definido no 

Anexo 10-A do Acordo de Parceria e no 

Anexo 2-A do Acordo Provisório. 

Produtos com eliminação pautal 

de 10 anos ou mais (Art. 2.º, n.º 

10, al. b) 

18 anos a partir da entrada 

em vigor do Acordo 

A identificação dos produtos específicos com 

eliminação pautal de 10 anos ou mais requer 

igualmente consulta aos referidos anexos. 

Fonte: Elaboração própria com base União Europeia (2026). 

 

Dessa forma, a classificação exata de cada produto dentro dessas janelas depende 

da consulta aos cronogramas de desoneração detalhados nos apêndices dos referidos 

Anexos. É fundamental monitorar esses prazos, pois o encerramento do período de transição 

de um produto marca o limite final absoluto para que a União Europeia possa aplicar, prorrogar 

ou manter em vigor qualquer medida de salvaguarda bilateral para aquele item específico. 

Recomendações 

A implementação do mecanismo de salvaguardas bilaterais no Acordo UE-Mercosul 

estabelece um cenário de abertura comercial condicionado à estabilidade do mercado interno 

europeu, permitindo que a União Europeia interrompa temporariamente as preferências 

tarifárias se constatado prejuízo grave aos seus produtores. Diante de um regulamento que 

privilegia o monitoramento constante e o acionamento célere de inquéritos para 24 categorias 

de produtos sensíveis, o setor produtivo brasileiro e os formuladores de políticas públicas 

enfrentam o desafio de operar sob gatilhos de volume e preço, além de prazos de investigação 

significativamente reduzidos. Nesse contexto, a transição para um ambiente de maior 

liberalização exige uma gestão técnica e vigilante, capaz de antecipar riscos dentro das 

janelas de disponibilidade do instrumento que podem se estender por até 18 anos. As 

recomendações a seguir buscam orientar uma atuação estratégica para mitigar o impacto de 
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possíveis medidas de "rito de urgência" e garantir a segurança jurídica nas exportações 

brasileiras. 

 

Para o Setor Produtivo (Exportadores e Associações) 

1. Monitoramento de "Gatilhos" em Tempo Real: O setor deve implementar sistemas 

de monitoramento que espelhem os da Comissão Europeia, focando nos produtos 

sensíveis (carnes, açúcar, etanol, etc.). É vital controlar se o crescimento do volume 

de exportação para a UE está ultrapassando 5% da média dos últimos três anos, 

especialmente se houver redução de preços, pois isso pode acelerar abertura de 

inquéritos. 

2. Preparação de Defesa Técnica Antecipada: Dado que a UE avalia indicadores como 

produção, vendas, lucros e emprego para determinar o "prejuízo grave", as 

associações brasileiras devem manter bases de dados robustas para contestar o nexo 

causal entre as exportações brasileiras e eventuais crises na indústria europeia. 

3. Gestão de Risco para o "Rito de Urgência": Empresas que exportam produtos da 

lista de sensíveis devem estar cientes de que salvaguardas provisórias podem ser 

aplicadas em apenas 21 dias. Isso exige contratos com cláusulas de contingência para 

redirecionamento de carga ou seguros que cubram aumentos súbitos de tarifas. 

4. Atenção aos Prazos de Reaplicação: O setor deve planejar sua estratégia de 

mercado sabendo que, se uma salvaguarda for encerrada, a UE precisa respeitar um 

período de carência (metade do tempo da medida anterior) antes de aplicar uma 

nova, criando janelas de oportunidade para a retomada de volumes. 

 

Para os Policy Makers (governo brasileiro) 

1. Institucionalização do Monitoramento Espelho: O governo brasileiro deve produzir 

relatórios semestrais de acompanhamento, similares aos que a Comissão Europeia é 

obrigada a apresentar ao Parlamento Europeu, para antecipar movimentos 

protecionistas da UE. 

2. Coordenação no Mercosul (O "Fator Paraguai"): Como o Paraguai tem isenção 

automática em salvaguardas aplicadas ao bloco (salvo prova em contrário), os 

formuladores de política brasileiros devem coordenar estratégias intra-bloco para 

evitar que o Brasil seja o único alvo de medidas baseadas na performance coletiva do 

Mercosul. 

3. Vigilância contra Medidas Antievasão: É essencial garantir que as cadeias 

produtivas cumpram rigorosamente as regras de origem, pois a detecção de 

alterações nas rotas comerciais pode levar ao fortalecimento da cooperação aduaneira 

contra o país, prejudicando a fluidez do acordo. 

4. Apoio a Pequenas e Médias Empresas (PMEs): O governo deve orientar os 

exportadores menores a utilizarem o Serviço de Apoio às PMEs da UE, que fornece 

questionários traduzidos e assistência técnica, facilitando a defesa de setores 

brasileiros mais fragmentados durante inquéritos. 

5. Estratégia de Longo Prazo nas Janelas de Transição: Os policy makers devem 

mapear quais produtos estão na janela de 12 anos e quais estão na de 18 anos de 

disponibilidade da salvaguarda. Após esses prazos, a UE perde o direito de usar este 
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instrumento bilateral, o que permite uma política comercial brasileira mais agressiva 

para esses setores após o fim do período de transição. 

 

Considerações finais 

 

O mecanismo de salvaguarda bilateral do Acordo UE-Mercosul funciona como um 

"freio de emergência" estratégico. Ele permite que a União Europeia suspenda as preferências 

tarifárias e proteja seus produtores caso o aumento das importações cause um prejuízo grave 

à sua indústria interna. 

O ponto mais crítico para o Brasil é o rigor aplicado aos 24 produtos sensíveis (como 

carnes, açúcar e etanol). Para esses itens, a proteção europeia é acelerada: variações de 5% 

podem constituir base objetiva para instauração célere de inquéritos e medidas restritivas 

podem ser adotadas em apenas 21 dias. Essa agilidade mostra que os principais produtos da 

pauta exportadora brasileira estarão sob vigilância constante e proativa da Comissão 

Europeia. 

Embora as restrições sejam temporárias — com duração máxima de 4 anos — a 

ferramenta de salvaguarda poderá ser acionada durante todo o período de transição, que se 

estende por até 18 anos para os produtos mais sensíveis. Como contrapartida e garantia de 

equilíbrio, o regulamento prevê que impostos cobrados indevidamente sejam devolvidos e que 

existam intervalos obrigatórios antes de uma nova aplicação da medida. 

Em resumo, a segurança das exportações brasileiras para a União Europeia agora 

depende de uma gestão técnica rigorosa. Não basta ser produtivo no campo; o setor 

agropecuário e o governo brasileiro devem monitorar volumes e preços em tempo real para 

evitar o acionamento de medidas de urgência que podem interromper o acesso preferencial 

ao mercado europeu por quase duas décadas. 

 

 

Referências 

 

UNIÃO EUROPEIA. Parlamento Europeu; Conselho. Regulamento do Parlamento Europeu e 

do Conselho que aplica as cláusulas bilaterais de salvaguarda do Acordo de Parceria UE-

Mercosul e do Acordo Provisório sobre comércio UE-Mercosul no que diz respeito aos 

produtos agrícolas. Bruxelas, 18 de fevereiro de 2026. 2025/0322(COD). PE-CONS 56/25. 

  



 

 

 

9 

 

Comércio Internacional | Insper Agro Global | Junho/2026 

. 

 

 

Publicação: 24 de abril de 2026 

Expediente 
INSPER – Centro de Agronegócio Global 

 

Coordenação Geral 
Marcos Sawaya Jank 
 

Pesquisadores 

Gabriela Mota da Cruz      Leandro Gilio* 

Renato Laffranchi Falcao   Alberto Pfeifer       

Tarcísio Azevedo    Gabriela dos Santos Veiga 

Bruno Capuzzi                                                          

 

Contato 

*leandrog3@insper.edu.br  / https://agro.insper.edu.br/ 

 

Apoiadores institucionais 

            
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:*leandrog3@insper.edu.br
https://agro.insper.edu.br/

